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REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 219/2024
Fornecedor: 450596 - ASSOCIACAO MUNICIPIOS 

ENCOSTA SUP. DO NORDESTE - AMESNE
Telefone: (51) 3231-5007

Fax: -

Centro de Custo: 04.001.001 - SMA - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO

Responsavel: 994456 - MATHEUS BARBOSA

Recursos Utilizados
Código Reduzido: 255

Órgão: 3 - SECRETARIA GERAL DE GOVERNO
Unidade: 1 - SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

Ação: 2206 - Manutenção das Atividades das Secretarias e Órgãos.
Vínculo: 5000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Subelemento: 33390399902010000000 - Assoc., Fed.e Conf - Mensais

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total
1 19197 1 UN R$14.000,00 R$14.000,00
Produto: MENSALIDADES
2 33832 1 SE R$28.000,00 R$28.000,00
Produto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA

Valor Total: R$42.000,00

Justificativa de uso:

Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste - Amesne
Objeto: Contribuição para entidade de representação do Município e Assessoria Jurídica
Valor estimado Contribuição: R$ 14.000,00 
Valor estimado Assessoria Jurídica: R$ 28.000,00
Período: Janeiro a Dezembro de 2024
Cnpj: 01.730.073/0001-00
Forma de pagamento: até o último dia útil do mês, débito no Repasse de ICMS. Recibo visado pelo controle interno e pelo Secretário da pasta.
Dotação: 297 - 3.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ

Recebido em: 29/01/2024







































ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte
parte interessada:

ASSOCIACAO MUNICIPIOS DA ENCOSTA SUPERIOS DO NORDESTE, CNPJ
01730073000100, Endereço - MARECHAL DEODORO, 70, BENTO GONCALVES.

29 de janeiro de 2024, às 14:41:43

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada
contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua
validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço
http://www.tjrs.jus.br, menu Processos e Serviços / Serviços Processuais / Emissão de
An teceden tes  e  Ce r t i dões ,  i n f o rmando  o  segu in te  cód igo  de  con t ro l e :
a09b1254f8d31d8ce21e6f89aa89e309

Importante: Esta certidão possui validade de 90 dias a partir da data de sua emissão.
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IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT611201-60757-OHENYASPECFI-6 - Emitido por: ALINE ALVES DOS REIS 29/01/2024 14:42:39 -03:00

COMPROVANTE DE ABERTURA
Processo: N° 2404/2024 Cód. Verificador: D8H05R7X

Requerente: 2083060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CPF/CNPJ: 00.***.***/****-**

Endereço: Rua Marechal Deodoro CEP: 95.700-010
Cidade: Bento Gonçalves Estado: RS
Bairro: CENTRO
Fone Res.: Não Informado Fone Cel.: Não Informado
E-mail: Não Informado
Assunto: LICITAÇÃO
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL
Data de Abertura: 29/01/2024 14:42
Previsão: 29/03/2024

Anexos
Requisição de Compras.pdf
ETP.pdf
TR.pdf
Reajuste 1.pdf
Ata.pdf
CNPJ.pdf
Ata.pdf
CND FEDERAL.pdf
CND ESTADUAL.pdf
CND MUNICIPIO.pdf
CND FGTS.pdf
CND TRABALHISTA.pdf
CND FALENCIA E CONCORDATA.pdf
Ata.pdf

Documentos do Processo
Descrição Entregue Observação
Cartão CNPJ - Receita Federal Sim  
CONTRATO SOCIAL Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS Sim  
Certidão Negativa de Débitos -CND, com  a Fazenda 
Federal

Sim  

Certidão Negativa de Débitos Estadual Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E 
CONCORDATA

Sim  

ORÇAMENTO 1 Sim  
PROVA DE REGULARIDADE FGTS Sim  
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA/INEXIGIBILDADE Sim  
TERMO DE REFERÊNCIA Sim  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Sim  
Requisição Sim  
DECLARAÇÃO CONJUNTA PARA LICITANTES Sim  
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Observação

Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste - Amesne
Objeto: Contribuição para entidade de representação do Município e Assessoria Jurídica
Valor estimado Contribuição: R$ 14.000,00 
Valor estimado Assessoria Jurídica: R$ 28.000,00
Período: Janeiro a Dezembro de 2024
Cnpj: 01.730.073/0001-00
Forma de pagamento: até o último dia útil do mês, débito no Repasse de ICMS. Recibo visado pelo controle interno 
e pelo Secretário da pasta

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

Requerente

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Comprovante de Entrada de Processo
Nome: 2083060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO CPF/CNPJ: 00.000.000/0000-00
Processo: 2404/2024 Cód. Verificador: D8H05R7X
Assunto: LICITAÇÃO/INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL
Observação: Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste - Amesne

Objeto: Contribuição para entidade de representação do Município e Assessoria Jurídica
Valor estimado Contribuição: R$ 14.000,00 
Valor estimado Assessoria Jurídica: R$ 28.000,00
Período: Janeiro a Dezembro de 2024
Cnpj: 01.730.073/0001-00
Forma de pagamento: até o último dia útil do mês, débito no Repasse de ICMS. Recibo visado pelo 
controle interno e pelo Secretário da pasta
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Requisição ao Compras - Requisição ao Compras (Listagem Recurso e Itens)
Código Cliente - Requisição ao Compras: 2245 Ano - Requisição ao Compras: 2024 Número - 

Requisição ao Compras: 235 Fornecedor: 450596 Ordenação: 1
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IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WCO v:2015.04

Identificador: WCO731102-60757-AVNXAZQXSBQV-9 - Emitido por: ALINE ALVES DOS REIS 31/01/2024 16:02:53 -03:00

REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 235/2024
Fornecedor: 450596 - ASSOCIACAO MUNICIPIOS 

ENCOSTA SUP. DO NORDESTE - AMESNE
Telefone: (51) 3231-5007

Fax: -

Centro de Custo: 04.001.001 - SMA - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO

Responsavel: 994456 - MATHEUS BARBOSA

Recursos Utilizados
Código Reduzido: 255

Órgão: 3 - SECRETARIA GERAL DE GOVERNO
Unidade: 1 - SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

Ação: 2206 - Manutenção das Atividades das Secretarias e Órgãos.
Vínculo: 5000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Subelemento: 33390399902010000000 - Assoc., Fed.e Conf - Mensais

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total
1 19197 12 UN R$2.100,00 R$25.200,00
Produto: MENSALIDADES
2 33832 12 SE R$1.000,00 R$12.000,00
Produto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA

Valor Total: R$37.200,00

Justificativa de uso:

Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste - Amesne
Objeto: Contribuição para entidade de representação do Município e Assessoria Jurídica
Período: Janeiro a Dezembro de 2024
Cnpj: 01.730.073/0001-00
Forma de pagamento: até o último dia útil do mês, débito no Repasse de ICMS. Recibo visado pelo controle interno e pelo Secretário da pasta.
Dotação: 297 - 3.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ

Recebido em: 31/01/2024

















Nome: ASSOC DOS MUNIC DA ENCOST SUPERIOR DO NORDESTE
CNPJ base: 01.730.073/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 31 dias do mês de JANEIRO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA
 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 30/3/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 27667470
Autenticação: 37917038

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx


Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 01.730.073/0001-00
Razão

Social: ASSOC MUNIC ENCOSTA SUP NORD AMESNE

Endereço: RUA MARECHAL DEODORO 060 / CENTRO / BENTO GONCALVES / RS /
95700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/01/2024 a 28/02/2024

Certificação Número: 2024013021260538125090

Informação obtida em 31/01/2024 16:31:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



                     

PROCESSO N.º 2404/2024

OBJETO: Inexigibilidade de licitação para contratação da Associação dos Municípios da Encosta 

Superior do Nordeste – AMESNE, para Contribuição na entidade de representação do município e 

assessoria jurídica.

À ASSESSORIA JURÍDICA,

Trata-se de processo por Inexigibilidade de licitação para contratação da Associação dos 

Municípios da Encosta Superior do Nordeste – AMESNE, para Contribuição na entidade de 

representação do município e assessoria jurídica, solicitado pela Secretaria de Administração.

Por se tratar de um processo de inexigibilidade, cujo os documentos foram anexados ao 

processo pela secretaria requisitante, devido ao objeto possui característica singular, e os preços 

da contratação estarem definidos em atas da instituição, anexadas ao processo, este setor entende 

que os valores praticados no processo são os mesmos praticados a outros municípios, estando 

assim possível a contratação, sendo o mesmo de inteira responsabilidade da secretaria 

requisitante.

Segue processo para parecer jurídico, após análise do ETP, TR e documentos.

Bento Gonçalves, 05 de fevereiro de 2024.

Adeloir dos Santos
Setor de Compras 

Secretaria de Finanças
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Processo nº 2404/2024 

P A R E C E R 

Inexigibilidade de Licitação 

 

Trata-se de pedido formulado pela Secretaria Municipal de Administração, 

através de Inexigibilidade de Licitação, para pagamento de mensalidades e assessoria jurídica para a 

Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste – AMESNE. 

 

De largada, cumpre destacar que a verificação do preço, a justificativa para a 

contratação, bem como a escolha do contratado desbordam da apreciação jurídica, portanto não serão 

objeto de apreciação deste parecer, uma vez que cabe a esta assessoria a análise jurídica da demanda. 

Salienta-se que compete a esta assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, bem 

como não lhe cabe adentrar em aspectos relativos à esfera discricionária do administrador público 

legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza diversa da jurídica, tais como, por 

exemplo, de engenharia, contábil, ambiental, administrativa e pedagógica entre outros. 

 

De tal sorte, as considerações ora feitas devem ser encaradas como um 
alerta para que, caso a autoridade administrativa julgue oportuno, em prol da sua própria segurança 
jurídica, complemente a justificativa apresentada, caso entenda pela contratação direta ou, do contrário, 
pela realização de licitação. 

 
Neste sentido, o Enunciado nº 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da 

AGU: 
 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 
fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, 
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, 
podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 
que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. (grifamos e sublinhamos) 

 
Feitas as considerações, passa-se a opinar. 

 

1. Do dever de licitar 

 

Primeiramente, importante que se diga que vigora no ordenamento jurídico 

pátrio o princípio da obrigatoriedade de licitação, consoante preceituado no artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal. Busca-se, desse modo, obter a melhor contratação, ou seja, aquela mais vantajosa 

para a Administração Pública com observância dos princípios constitucionais da isonomia, 

impessoalidade, moralidade e eficiência. No entanto, a própria Lei Maior dispõe que há exceções a regra 

de licitar, possibilitando a contratação direta. 
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Segundo o jurista Celso Antônio Bandeira de Mello “a licitação visa alcançar 

duplo objetivo: proporcionar às entidades governamentais possibilidades de realizarem o negócio mais 

vantajoso (pois a instauração de competição entre ofertantes preordena-se a isto) e assegurar aos 

administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas governamentais 

pretendam realizar com os particulares.” 

 

Destarte, não deve o Administrador Público, por meio de justificativas 

genéricas, fugir do cumprimento da lei (princípio da legalidade), por expressa vedação constitucional (art. 

37, caput, da CF/88). É a lei que define as hipóteses de contratação direta pela administração pública na 

forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação e a elas o administrador está restrito. 

 

Regulamentando a norma constitucional, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

dispõe que a licitação se destina a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processada 

à luz dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Fixado que a lei estabelece a obrigatoriedade do procedimento licitatório para 

a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços, tem-se que ela própria cria exceções que 

permitem seja a licitação dispensável ou inexigível. Estas exceções estão alinhadas nos artigos 74 e 75. 

 

2. Da inexigibilidade de licitação fundada no caput do art. 74 

 

O caput do art. 74, prevê a hipótese de contratação, através de 

Inexigibilidade de Licitação, quando a competição se mostrar inviável. 

 

O rol constante no art. 74 é exemplificativo. Assim, sempre que se estiver 
diante de uma situação que caracterize inviabilidade de competição, a Administração está autorizada a 
proceder à contratação direta, tendo em vista que ausente uma das condições essenciais do processo 
licitatório, qual seja, a competição. 

 
Conforme ensina Marçal, o caput do art. 74 representa uma função normativa 

específica, pois a contratação direta poderá estar baseada exclusivamente nele, não sendo necessário o 
enquadramento em algum dos seus incisos, já que, conforme acima exposto, são exemplificativos.1  

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2 ed., rev., atual. e ampl. São Paulo : Thomson 
Reuters Brasil, 2023. 
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O Tribunal de Contas da União – TCU, acerca da possibilidade de 
contratações fundadas no caput do anterior diploma estabelecido pela Lei Federal nº 8.666/1993, assim já 
se manifestou: 

 
16. De acordo com a legislação citada acima, aplica-se, para a situação em 
análise, a Lei 8.666/1993, que, na cabeça do seu art. 25, traz a 
inviabilidade de competição como única condição para que se considere 
inexigível a licitação, considerando que os incisos desse artigo contêm 
rol meramente exemplificativo. Dessa forma, tendo em vista a condição 
de exclusividade da [...], gerada pela norma local, entendo que está 
caracterizada a impossibilidade de disputa pela contratação. Acórdão 
648/2014, Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro. (grifamos e sublinhamos) 
 
As hipóteses de inexigibilidade relacionadas na Lei 8.666/1993 não são 
exaustivas, sendo possível a contratação com base no caput do art. 25, 
sempre que houver comprovada inviabilidade de competição. Acórdão 
2418/2006, Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer Costa. (grifamos e 
sublinhamos) 
 
A análise do caso concreto e da certificação de que a contratação, por suas 

razões, inviabiliza a competitividade, compete à Secretaria requisitante, já que tal verificação desborda o 
aspecto jurídico.  

 
3. Da instrução do processo com base no art. 72  

 

Convém esclarecer que o art. 72 da legislação em comento requer a 

instrução dos processos de dispensa e de inexigibilidade com documentos que confiram legalidade à 

contratação.2 

 

Consta nos autos o estudo técnico preliminar e o termo de referência, 

revisados pelo setor de Compras, que discriminam o objeto da contratação almejada, atendendo o 

disposto no art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Verifica-se que os incisos propostos pela legislação 

estão preenchidos, ou, seu não preenchimento, justificado, ainda que suscintamente, mas sob 

 
2 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 
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responsabilidade de quem o elaborou, sem adentrar ao mérito e ao aspecto técnico, já que tais exames 

desbordam a verificação jurídica. 

 

No caso da contratação em tela, como não é possível estimar o valor do 

objeto, o pretenso contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com 

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.3   

 

No presente caso, a Secretaria pretende justificar o preço da contratação, 

com a juntada de ata da assembleia geral da pretensa contratada, que fixa os valores dos serviços 

prestados. 

 

Estas informações deverão ser analisadas pela solicitante, bem como pelo 

Setor de Compras, a fim de certificar que o preço proposto está de acordo com o praticado pelo mercado. 

Neste aspecto, no âmbito desta Administração, existe regulamento aderente às diretrizes da Lei, 

consubstanciado no Decreto 11.477/2022, sendo que os requisitos lá pontuados deverão ser seguidos 

pela requisitante. Ressalta-se que, a Secretaria requisitante e o Setor de Compras deverão adotar as 

medidas pertinentes para que o preço esteja de acordo com o praticado pelo mercado, através de ampla 

pesquisa e comparação nos instrumentos disponíveis, explorando, inclusive, as hipóteses de composição 

de orçamento autorizadas pela legislação, utilizando, preferencialmente, a pesquisa em portais e o conflito 

com contratações semelhantes, a fim de garantir ao Município o encontro com a proposta mais vantajosa. 

Esclarece-se que a análise dos orçamentos e da pesquisa de mercado realizada desborda a conferência 

jurídica, já que importa competência técnica do Setor de Compras e da Secretaria requisitante, sobre a 

qual esta assessoria não detém condições de aferir.    

 

A requisição de compras, relaciona a dotação orçamentária que suportará a 

contratação, cabendo ao setor competente demonstrar a compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV).  

 

Ato contínuo, deve haver previsão de recursos orçamentários que assegurem 

o pagamento das obrigações a serem assumidas pela Administração. Assim é que a existência de 

previsão orçamentária para o exercício financeiro em que se realizará a despesa, consoante se vê do 

inciso II, do art. 167, da Constituição Federal, art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021, é condição prévia a ser 

observada antes da assunção de quaisquer obrigações financeiras. Neste passo, as regras pertinentes ao 

direito financeiro anteriormente aludidas vedam a realização de despesa sem que tenha sido contemplada 

nas respectivas leis orçamentárias. Ou seja, para a Administração realizar despesas é imprescindível a 

existência de previsão orçamentária suficiente para cobri-la.  

 
3 § 4º, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021 
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Os documentos do futuro contratado ora anexados, comprovam que o 

particular preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias (art. 72, inciso V). 

 

A razão da escolha do futuro contrato deverá estar pautada em critério 

objetivo, qual a inviabilidade de competição, para atendimento do pressuposto do art. 72, inciso VI, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Destaca-se que, a verificação e a confirmação de que a contratação, bem 

como os preços propostos estão devidamente justificados, desborda da análise jurídica e devem ser 

avalizados pela autoridade superior, bem como pela Secretaria solicitante. 

 

4. Conclusões 

 

Diante do exposto, entendendo a autoridade superior e a Secretaria 

requisitante que a competição, no presente caso, é inviável, e que os preços propostos condizem 

com a realidade de mercado, a contratação poderá ser realizada com base no caput, do art. 74, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Inexigibilidade de Licitação, condicionada, contudo, a apresentação de 

todos os documentos pertinentes, especialmente as negativas fiscais, caso não apresentadas ou caso as 

apresentadas, por ventura, estiverem vencidas, saneados eventuais apontamentos realizados neste 

parecer e desde que o valor praticado esteja dentro da realidade de mercado. 

 

Deverá ser garantida ampla publicidade do referido processo, através do 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 

da formalização e/ou da autorização da contratação, conforme inciso II, do art. 94. 
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Por último, cumpre esclarecer que na hipótese de contratação direta indevida 

ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão 

solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis (art. 73), já 

que constitui ilícito penal admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas 

em lei, conforme prevê o art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848/1940. 

 

S.m.j., é o parecer.  

 

Encaminha-se para apreciação e decisão da autoridade superior. 

 

Bento Gonçalves, 26 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

FERNANDA GROLLI 

Assessora Jurídica – OAB/RS 117.183 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: o número de folhas referido neste parecer foi gerado através da aba “juntar arquivos” no processo digital do sistema IPM. 
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Senhor Prefeito  
 
Manifesto estar de acordo à contratação. 

 
 
 
 
 

ELISIANE SCHENATO 
Secretária Municipal de Finanças 
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